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ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAIA NORTE - TO

LEI N° 063/2005., DE 25 DE AGOSTO DE 2005.

"DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO ÚNICO
DOS SERVIDORES PÚBUCOS MUNIOPAIS DE
PRAIA NORTE - TO., SUAS AUTARQUIAS,
FUNDAÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNOAS"

"O PREFEITO MUNIC IPAL DE PRAIA NORTE-TO "

FAÇO saber que a Câmara Municipal de Praia Norte -
To., apro vou e eu sa nci ono a seguinte Lei:

TÍTULO I
CAPITuLO ÚNICO
DAS DISPOSIÇÕES PREUMINARES.

Art. 10 • Esta Lei institui, nos termos das Constituições
Federal e Estadual, o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município
de Praia Norte - TO, suas Autarqui as e Fundações.

Art. 20 - SERVIDOR, para efeito desta Lei, é a pessoa
legalmente investid a em Cargo Público.

Art. 30 - CARGO PÚBUCO é o criado por Lei, com
denominação própria, constituído pelo conjunto de atribu ições a serem
deserneenhadas pelo servidor e pago com recursos públ icos.

Art. 40 • Os CARGOS PÚBUCOS são de provimento
efetiv o ou em com issão e terão v encim entos fixados em lei espec ífi ca.

§ 10 - CARGO EFETIVO é o que integra a carreira e
para cujo provimento se exige aprovação prévia em concurso público de provas ou
de provas e titulos.

§ 20 - CARGO EM COMISSÃO é o que envolve
atribuições de chefia, de direção ou de assessoramento, de livre nomeação e
exoneração, satisfeitos os requisitos regulamentares pertinentes.

Art. 5° - Os CARGOS PÚBUCOS são acessíveis aos
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em Lei e regulamento.

Art. 6° - CLASSE é o conjunto de cargos da mesma
natureza funcional, do mesmo grau de responsabilidade e de igual padrão de
vencimentos. •

Art. 70 - CARREIRA é o conjunto de classes
escalonados segundo o grau de complexidade, de responsabilidade e de
conh ecime nto exig íveis para o desemp enho, co m denom ina ção própria .
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Art. 80 - QUADRO é o conjunto de cargos de carreira e
co missio nados, integrantes das estru tu ras dos ó rgão s do Município, de suas
Auta rquias e Fundações.

TITULO li
DO PROVIMENTO, VACÂNOA E MOVIMENTO
CAPITULO I
DO PROVIMENTO
SEÇÃO I
DAS DISPOSiÇÕESGERAIS.

Art. 9° - São requisitos básicos para ingresso no
serviço público:

I - Ter nacio nali dade bra sileira ou equiparada;
li - Estar em gozo dos direitos políticos;

/li - Estar em dia com as obrigações militares e
eleitorais ;

IV - Ter o nível de escolaridade exigido para o exercício

Parágrafo Único - As atribuições do cargo podem
justifica r a exigência de outros requisitos estabelecidos em Lei ou regulamento.

Art. 10 - O provimento dos cargos públicos far-se-á por
ato dos Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo ou pelo dirigente máximo das
Autarquias e Fundações geridas com recursos públicos Municipais, no âmbito das
respectivas atribuições.

Art. 11 - A investidura em cargos públicos ocorrerá com
a posse , seguida do exercício .

- Art. 12 - O cargo público tem as seguintes formas de
provimento :

1- Nomeação
" - Promoção
m- Acesso
IV - Transferência
V - Readaptação

VI - Reversão
VII - Aproveitamento

VIII - Reintegração
IX - Recondução
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SEÇÃO 11
DA NOMEAÇÃO.

Art . 13 - A nomeação far-se-á :
I - Em caráter efetivo, quando se tratar de cargo de

ca rreira;
11 • Em comissão, quando se tratar de cargo que, em

virtude de Lei, seja de livre nomeação e exoneração das autoridades constituídas
do Município, satisfeitos os requisitos legais e regulamentares.

Art 14 - A nomeação para cargo de provimento efetivo
depende de prévia habilitação em concurso público de provas ou de provas e
títulos, obedecida a ordem de classificação.

Art. 1S - A nomeação para cargo de provimento em
co missão ind epend e de co ncurso público.

Parágra fo Único - Os ca rgos em comis são e as funções
de confiança serão exerc idos , preferencialmente, por servidores ocupantes de
cargo s de car rei ra técnic a ou profissi onal.

SEÇÃO III
DO CONCURSOPÚBUCO.

Art. 16 - O concurso será de provas ou de provas e
títulos,conform e se dispus er em edi tal.

Parágrafo único - A nomeação dos aprovados tar-se-á
com observãncia da ordem de classificação no concurso e dentro do prazo de sua
validade.

Art. 17 - Éexigida a idade mínima de 18 (dezoito) anos
para inscrtção em concurso público.

Parágrafo Único - Respeitado o disposto neste artigo e
observada a natureza do cargo, o edital poderá estabelecer outros limites de idade
para insc rição em concu rso púb lico.

Art. 18 - À pessoa deficiente é assegurado O direito de
se esc rever em co nc urso públi co para provi mento de cargo cuj as atrib uições sejam
compatíveis com a defic iência de que é portadora.

parágra fo Único - Quand o couber, serão res ervadas às
pessoas referidas neste artig o até 20% (vin te) por cento das vagas ofertadas em
concurso público.

Art. 19 - O concurso público terá validade de até dois
anos, conforme for fixado em edital, podendo ser prorrogado por igual período,
resguardados os interesses da administração.
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SEÇÃO N
DA POSSE E DO EXERCioo.

Art. 20 - POSSE é a aceitação formal das atrib uições,
deveres e responsabilidade inerentes ao cargo público, com o compromisso de
be m servir.

§ 10 - A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias
contados da publicação do ato de provimento, prorrogável por mais 30 (trinta)
dias , a requerimento do interessa do.

§ 20 - A posse se dará, atendidos os demais requisitos
exigid os por esta Lei, em vaga identificada numericamente, criada por Lei ou
decorrente da saída de seu ocupante.

§ 3° - Tratando-se de servidor em licença, ou em
qualquer outro afastamento legal, o prazo será contado do término do
impedimento .

§ 4° - A posseé formalizada com a assinatura do termo
pela autoridade competente e pelo empossado.

§ 50 - Sóhaverá posse nos termos de provimento de
cargo por nomeaçã o ou acesso.

§ 60 - No ato da posse o servidor apresentará,
obrigatoriamente, declaração expressa dos bens e valores que constitu em seu
patrimônio e declaração de exercício ou não de outro cargo, emprego ou função
pública,

Art 21 - A posse em cargo público dependerá de
previa inspeção medica oficiai.

_ Parágrafo ÚOico - Sópoderá ser empossado aquele que
for julgado apto flSica e mentalmente, ressalvado o disposto no Art 18 desta Lei.

Art. 22 - EXERCÍCIO é o efetivo desempenho das

§ 10 - É de 30 (trinta) dias o prazo para o servidor
entra r em exercício, contado da data da posse.

§ 20 - Tornar-se -á sem efeito o ato de p ro vimento, se a
posse e o exerc íc fo não oco rrere m nos prazos previstos nesta Lei.

Art. 23 - O servidor, que deva ter o exercício fora da
sede do Município, terá 02 (dois) dias para assumir o cargo.

Art 24 - O inic io, a inter rupção e o re início do exercício
serão registr ados no assentament o individual do servidor .

Art 25 - A promoção ou o acesso não interrompem o
tempo de exerckio,que é contad o, no novo cargo , a partir da data da pub licação
do respectivo ato.
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Art. 26 - O servicor transferido ou removido, quando
licenciado ou afastado em virtude de férias, casamento e luto, terá 02 (dois) dias a
pa rtir do t érm ino do impedime nto para entrar em exercício.

Art. 27 - O servidor terá exercício no órgão ou entidade
onde houver vaga na lotação, numerica mente identificada.

Pa rágrafo Único - Entende-se por LOTAÇÃO o número
de servidores que deve ter exercício em cada órgão ou entidade pública municipal.

Art. 28 - O afastamento do servidor para ter exercício
em outro órgão ou entidade, por qualquer motivo, só se verificará nos caso s
previstos em Lei, ou mediante autorização dos Chefes dos Poderes Executivo ou
Legislativo, para fim determinado e por prazo certo.

Art 29 - Ao e ntra r em exercíc io o servidor aprese ntará
ao órgão co mpetente os elemento s necessá rio s ao assentame nto in divi dual.

Art. 30 - Autoriza do a ausentar-se do servi ço, para
estudo ou mi ssã o especial oficial fora do Município, o servidor não poderá ser
exonerado ou licenciado para tratar de interesse parti cular antes de decorrido
período igual ao do afastamento, ressalvado a hipótese do ressarcimento das
despesas havidas com seu afastamento.

Art 31 - Preso preventivamente ou condenado e
cumprindo pena privativa de liberdade, o servidor será afastado do exercício do
cargo.

Art 32 - O ocupante de cargo de provimento efetivo,
integrante do sistema de carreira, fica sujeito a 40 (quarenta) horas semanais de
trabalho, salvo quando Lei estabelecer duração diversa.

Parágrafo Único - Além do cumprimento do
estabe lecido neste artigo, o e xercíc io de cargo em co missão exigirá de seu
ocupante integral dedicação ao serviço, podendo ser convocado sempre que
bouver interes se da adm inistra ção.

SEÇÃO V
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO.

Art. 33 - Ao entrar em exer cíci o o servidor nomeado
para o cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por um
período de 02 (dois) anos, durante o qual sua aptidão e capacidade serão objeto
de avaliação para o desempenho do cargo.

Parágrafo Único - Dentro deste período, a autoridade
competente fica obrigado a pronunciar-se sobre o atendimento, pelo estag iário,
elascondições fixadas em regulamento .
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Art 34 - O servidor não aprovado no estágio será
exonerado ou se estável reconduzido ao cargo anteriormente ocupado .

SEÇÃO VI
DA ESTABIUDADE.

Art 35 - O servidor habilitado em concurso público
empossado em cargo de carreira adquirirá estabilidade no serviço público ao
completar 02 (dois) anos de efetivo exercício.

Art 36 - O servidor estável só perderá o cargo em
virtude de sentença judicial transitada em julgado ou processo administrativo
disciplinar na qual lhe seja assegurada ampla defesa.

SEÇÃO VII
DA TRANSFERÊNCIA.

Art 37 - TRANSFERÊNCIA é a passagem do servidor
estável para cargo de carreira da mesma denominação, classe e vencimento,
pertencente a quadro de pessoal diverso.

Parágra fo Úni co - A transferên cia ocorrerá de oficio ou
pedido do servidor atendido o inte resse do serv iço, mediante o preenchimento de
vaga.

SEÇÃO VJJJ
DA READAPTAÇÃO.

Art 38 - READAPTAÇÃO é a investidura do servidor em
cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha
sofrido em sua capac idade física oume ntal , verificad a em ins peção méd ica.

§ 10 - Se julgado incapaz para o serviço público, o
readaptado será aposentado.

§ 20 - Em casos especiais, a readaptação poderá se
efetivar em cargo de carreira de denominação diversa, respeitada a habilitação
legal exigida.

§ 3° - Em qualquer hipótese, a readaptação não
pode rá aca rreta r aumento ou r edução da remunera ção do servidor .

SEÇÃO IX
DA PROMOÇÃO E DO ACESSO.
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Art. 39 - PROMOÇÃO é a passagem do servidor de uma
classe para outra imediatamente superior da carreira a que pertence.

Art. 40 - ACESSO é o ingresso do ocupante de cargo de
carreira básica em carre ira intenned iária , ou de sta em carre ira de nível s upe rior.

Art. 41 - É assegurada a promoção ou acesso do
servidor que, ao falecer j á tenha preenchido os requisitos legais e regulamentares
exig idos.

Art. 42 - Os requisitos para promoção e o acesso serão
estabelecidos em regulamento.

SEÇÃO X
DA REVERSÃO.

Art. 43 - REVERSÃO é o retomo àatividade do servidor
aposentado por invalidez, quando, por j unta médica ofkial, forem declarados
insubsistentes os motivos determinantes da aposentadoria .

Art. 44 - A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no
cargo resultante de sua transfor mação .

Art. 45 - Não poderá reverter o aposentado que contar
tempo de serviço para aposentadoria voluntária, incluindo o tempo de
permanência na inatividade.

SEÇÃO XI
DA REINTEGRAÇÃO.

Art . 46 - REINTEGRAÇÃO é a reinvestidura do servidor
do carg o que haja sid o demit ido , com ressarc imento das vantage ns a ele inerente,
por efeito de decisão administrativa ou judicial.

Parágrafo Único - Encontrando-se provido o cargo, o
eventual ocu pa nte será recondu zido ao cargo de orig em sem direito a ind enização
ou apro veitamento em outro cargo, ou ainda posto em disponibilidade
remun erada.

SEÇÃO XII
DA RECONDUÇÃO.

Art. 47 - RECONDUÇÃO é o retomo do servido r estável
ao ca rgo an teriormente ocupado.

§ 10 - A recondução decorrerá de :
a) Inabilidade em estágio probatório relativo a

outro cargo;
b) Reintegração do anterior ocupante.

§ 20 - Encontra do-se provido o cargo de origem o
servidor será aproveitado em outro, observando o disposto no Art. 50 deste
Estatuto.
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SEÇÃO XIlI
DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO.

Art, 48 - Extinto o cargo ou declarado a sua
desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade remunerada.

Art, 49 - O retorno à atividade do servidor em
disponibi lidade, tar-se-ámediante aproveitamento.

Art. 50 - O aproveitamento é obrigatório e dar-se-á em
outro cargo de atrib uições e vencimentos comp atíveis com o que o servidor
ocupava, respeitadas a escolaridade e a habilitação legal exigidas.

Art. 51- O aproveitamento de servidor que se encontra
em disponibilidade há mais de 12 (doze) meses dependerá de prévia comprovação
de sua capacidade mental, física e psíquica, por j unta médica oficial.

§ 10 - Se ju lg ado apto, o se rvido r assumirá o exercíci o
do cargo no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação do ato de
apro veita me nto .

§ 20 - Verificada a incapacidade definitiva, o servidor
em disponibilidade será aposentado.

Art 52 - Será tornado sem efeito o aproveitamento e
cassa da a dis ponibil idade se o servidor não entrar em exer cíc io no prazo legal,
salvo por doença comprovada por junta médica oficial.

CAPITULO 11
DA VACÂNCIA.

Art. S3 - A vacância do cargo público decorrerá de :
I - Exoneração
II - Demissão

III - Promoção
IV - Acesso
V - Transferência

VI • Aposentado ria
VII - Posse em outro cargo

VIll - Falecimento

Art 54 - A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a
pedido do servidor ou de oficio .

Parágrafo Único - A exoneração de ofício será aplicada:
a) Quando não satisfeita as condições do estágio

probatório;
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b) Quando extinta a punibilidade, por decorrência do
prazo, para demissão por abandono de cargo.

Art. 55 - A exoneração de cargo ou função de
pro viment o em com iss ão dar-se-á a juízo da autoridad e compet ente.

Art, 56 - A demissão será aplicada nos casos deste
estatuto e em outros previstos em Lei.

CAPITULO III
DA MOVIMENTAÇÃO
SEÇÃO I
DA REMOÇÃO.

Art 57 - REMOÇÃO é a movimentação do servidor a
pedido ou de oficio, no quadro de pessoal a que pertence, com ou sem mudança
de sede, mediante preenchimento de cargo de lotação.

Art. 58 - Éassegurada a remoção, a pedido, para outra
loca5da de, por motivo de doença do se rvi dor, cônjuge, companheiro ou
dependente, comprovada por junta médica oficial.

SEÇÃO 11
DA REDISTRIBUIÇÃO.

Art, 59 - REDISTRIBUIÇÃO é a movimentação do
servidor, com o respectivo cargo, para quadro de pesso al de outro órgão ou
entidade, cujos plan os de cargo e venci mentos sejam idê nti cos ou eq uiva lente.

Art. 60 - A administração utilizará a redistribuição para
adequar os quadros de pessoal às necessidades dos serviços, inclusive nos casos
de reorganização, extinção ou criação de órgão ou entida de .

CAPITULO IV
DA SUBSTITUIÇÃO.

Art. 61 - Os ocupantes de cargo em comissão de
direção terão substitutos indicados no reg im ento intemo ou,no ca so de om issão,
previamente designados pela autoridade competente.

§ 1° - O substituto assumirá automaticamente o
exercício do cargo nos afastamentos ou impedimentos do titular.

§ 20 - O substituto fará j ús ao vencimento e à
gratificação pelo exercício de cargo em comissão, pagos na proporção dos dias de
efetiva substituição.
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Art. 62 - O disposto no artigo anterior aplica-se aos
titulares de unidades administrativas organizadas a nível de assessoria.

TITULO JIJ
DOS DIREITOS E VANTAGENS
CAPITULO I
DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO.

Art. 63 - VENOMENTO é a redistribuição pecuniária
pelo exercício de cargo público, com valor fixado em lei.

Art. 64 - REMUNERAÇÃO é o vencimento básico do
cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias estabelecidas em l ei.

Art. 65 - Nenhum servidor perceberá, mensalmente, a
títu lo de remuneração, a importãncia superior à soma dos valores fixados como
remuneração, em espécie , a qualquer título, para secretário do Municí pio.

Art. 66 - O menor vencimento atribuído aos cargos de
carre ira não será inferio r a um vinte avos do teto de remune ra ção fi xad a no artigo
anterior.

Art. 67 - O servidor perderá :
I - Remuneração dos dias que faltar ao serviço;
II - Parcela de remuneração diária proporcional aos

atrasos, ausências e saídas antecipadas iguais ou superiores a 60 (sessenta)
minutos ;

111 - Um terço da remuneração, quando afastado por
motivo de pnsao preventiva, pro núncia por crime comum, denúncia por crime
funcional, ou condenação por crime inafiançável em p rocesso no qual não haja
denún cia ;

IV - Metade da remuneração, durante o afastamento
em virtude de :

a) Condenação, por sentença definitiva, a pena
que não d etermine a perd a do cargo;

b) Suspensão definitiva, a pena que não determine
perda do cargo;

c) Suspensão disciplinar e prisão administrativa.
Parágrafo Único - Nos casos previstos no inciso 111

deste artigo, o servidor terá o direito a ressarcimento dos descontos sofridos,
desde que absolvido.

Art. 68 - Salvo por imposição legal, ou mandado
j udic ia l, nenhum desconto i ncid irá sobre a remuneração ou os proventos do
servidor.

Art. 69 - O servidor indenizará a Fazenda Pública pelos
prejuízos a que der causa, por dolo ou culpa, e restitu irá aos cofres públicos o que
howe r recebido indevidamente.
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§ 10 • A importância da indenização ou da r estitui ção,
co rr igida na mesm a pro po rção do a um ento de sua r emun eração ou provento, será
descontada em parcelas mensais de valor não excedente àsua décima parte.

§ 2° - No caso de erro da Administração na
inte rpretação ou na aplicação de norma legal, o servidor ficará desobrigado de
restituir o que houver recebido indevidamente, com presumida boa fé.

Art. 70 - O servido r em débito com a Fazenda Pública,
que for demitido, exonerado ou que tiver a sua aposentadoria ou disponibilidade
cassada, terá o prazo de sessenta dias para quitá-lo.

Parágrafo Único - A não quitação do débito no prazo
previsto implica rá na sua inscrição em dívid a ativa.

Art. 71 - O vencimento, a remuneração e os proventos
não serão objetos de arresto, seqüestro ou penhora, exceto nos casos de
prestação de alimentos resultante de homologação ou decisão judicial.

CAPITULO II
DAS VANTAGENS.

Art 72 - Juntamente com o vencimento, poderão ser
pagas ao servidor as seguintes vantagens :

I - Indenização
II - Auxilio pecuniário

III - Gratificações
N - Adicio nais.
§ 10 - As inde nizações e os auxílios não se inc orporam

ao vencimento ou provento para qualquer efeito, nem ficam suje itos a imposto s ou
contribuição previdenciária.

- § 20 - Asgratificações e os adicionais incorporam-se ao
venci mento ou provento , nos casos e condições indicado sem Lei.

Art 73 - As vantagens pecuniárias não serão
computadas nem acumuladas para efeito de concessão de quaisquer outros
acrésci mos pecuniá rios , sob o m esmo título ou idêntico fundamento .

SEÇÃO I
DAS INDENIZAÇÕES.

Art. 74 - Constituem indenizações ao servidor :
I - Ajuda de Custo
II - Diárias

III - Transporte
IV - Representação de Gabinete.
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Art 7S - Os valores das diárias e das indenizações de
transporte, assim com as condições para sua concessão serão estabelecidas em
regulamento .

SUBSEÇÃO I
DA AJUDA DE CUSTO.

Art 76 - A ajuda de custo desbna-se a compensar as
despesas de instalação do servidor que no interesse do serviço, passar a ter
exercício em nova sede, com mu dança de d omi cíli o, em caráte r per manente.

§ 10 - Correm por conta da administração as despesas
com tra nsporte do servidor e de sua farnâia.

§ 20 - À família do servidor que falecer na nova sede
são assegurados ajuda de custo e transporte para a localidade de origem, dentro
do prazo de um ano contado do óbito .

Art. 77 - A ajuda de custo é calculada sobre a
remunera ção do serv ido r, não podendo exceder a importâ ncia cor res pon dente a
03 (três) meses.

Art. 78 - Não será concedida ajuda de custo ao servidor
que se afastar do cargo, ou reassurnl-Io, em virtude de mandato eletivo.

Art. 79 - Será concedida aj uda de custo aquele que,
não sen do servi dor, for nomeado para cargo em comissão, com mudança de
dornkil io,

Art. 80 - O servidor ficará obrigado a restitui r a ajuda
de custo quando :

I - Injustifi cadam ente, não se apre sentar na nova sed e
no prazo de 30 (trinta) dias;

11 - Retorna r à orig em ou pedir exoneração antes de
co mpletar 120 (cento e vinte) dias.

Parágrafo Único - Não haverá obrigação de restituir a
aj uda de custo nos casos de exoneração de ofício, ou de retorno por motivo de
doença comprovada.

SUBSEÇÃO 11
DAS DIÁRIAS.

Art. 81 - O servidor que, a serviço se afastar da sede
em caráter eventual e trans itó rio, para outro ponto do estado ou do país, fará jús
a passagens e diárias para cobrir as despesas de pousada e alimentação, bem
co mo indeniza ção para locom oção urban a.
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§ 10 - A diária será concedida por dia de afastamento,
sendo devida pela metade quando o deslocamento não exigir pernoite fora da
sede.

§ 20 - Nos casos em que o deslocamento da sede
constitu i exigê ncia perma nente do cargo, o servidor não fará jus a diária .

Art 82 - O servidor que receber diárias e não se
afastar da sede, por qualquer motivo, fica obrigado a restituí-Ias integra lmente, no
prazo de 05 (ci nco) dias.

Parágrafo Único - Na hipótese de retornar o servidor à
sede em prazo menor do que o p revisto para o seu afasta mento, restitui rá as
diár ias recebidasem excesso, em igual prazo .

SU8SEÇÃO IJI
DO TRANSPORTE.

Art 83 - Conceder-se-á indenização de transporte ao
servidor que realizar despesas com a utilização de meio próprio de locomoção para
a execução de serviços exte rnos, por força das atribuições próprias do cargo.

§ 10 - Somente fará j ús a indenização do transporte
pelo seu valor integral, o servidor que, no mês, haja efetivamente realizado
serviços externos, pelo menos durante 20 (vinte) dias.

§ 20 - Se o número de dias em serviços externos for
inferior, a indenização será devida na proporção de 1/20 (um vinte avos) por dia
de realização do serviço.

SU8SEÇÃO IV
DA REPRESENTAÇÃO DE GABINETE.

Art, 84 - A indenização de representação é devida ao
servdor em exercício nos gabinet es de Secretários Mun icipais ou de auto ridades
equ iva lentes , pelos gastos iner entes a representação soc ial, prev iamente
autorizados.

§ 10 - A indenização de representação de gabinete não
poderá ser recebida cumu lativamente com a gratificação pelo exercício de cargo
em comissão.

§ 2° - É vedada a concessão de indenização de
representação a pessoa l sem víncu lo com o serviço público Municipal .

§ 30 - A proibição consignada no parágrafo anterio r se
aplica ao aposentado ou ao reformado.



ESTADO DO TOCANTINS
PREFEnURA MUNICIPAL DE PRAIA NORTE - TO

SEÇÃO II
DOS AUXÍUOS PECUNIÁRIOS.

Art. 85 - Serão concedido s ao servidor ou á sua farnâia
os segu intes auxíl ios pec uniários:

I - Auxilio doença
lI · Auxilio funeral

1II - Auxilio natalidade
N - Auxilio moradia
V - Salário família

VI - Auxilio escolar
VII - Auxilio alimentação

VIII - Auxilio transporte.

SUBSEÇÃO I
DO AUXIUO DOENÇA.

Art. B6 - O auxilio doença é devido ao servidor
acometido de qualquer das doenças e moléstias especificadas em Regulamento,
verificada por junta médica oficial.

Parág@fQ Único - O valor do auxilio doença
corresponderá a 01 (um) mês de remuneração do servidor, sendo devido a cada
06 (seis) meses consecutivos de licença, até 24 (vinte e quatro) meses.

SUBSEÇÃO 11
DO AUXIUO FUNERAL.

Art. 87 - O auxílio funeral é devido á familia do servidor
ativo o u inativo, em valo r equivalente a 01 (um) mês da remuneração ou
provento.

§ 10 - No caso de acumulação legal de cargos, o auxilio
será pago some nte em razão do cargo de maior r emu nera çã o.

§ 2° - O auxãio também será devido ao servidor, por
morte do cô njuge, com pa nhei ro, filho menor ou i nvalido .

§ 3° - O auxilio será pago no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, po r meio de procedimento suma ríssimo , à pessoa da fam íli a que
houver custeado o funeral.

Art. 88 - Observado o disposto no artigo anterior, o
auxilio será pago a terceir o qu e houver cust eado o funeral.
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Art, 89 - Em caso de falecimento de servidor a serviço
fora do local de trabalho, as despesas de transporte do corpo correrão à conta dos
recursos do Município, de suas Autarquias ou Fundação,

SUBSEÇÃO III
DO AUXILIO NATALIDADE,

Art 90 - O auxilio natalidade é devido ao servidor por
motivo de nascimento de filho, em quantia equivalente ao menor vencimento pago
pelo Município, inclusive no caso natimorto,

§ 10 - Na hipótese de parto múltiplo, o valor do auxilio
será acrescido de 50% (cinqüenta) por cento por fllho.

§ 20 - O auxílio será pago ao cônj uge ou companheiro,
se rvidor ativo ou in ativo.

SUBSEÇÃO IV
DO AUXÍLIO MORADIA

Art 91 - O servidor, por prazo não superior a 02 (dois)
anos, fará jús a aux Oio morad ia, nos term os do reg ula mento.

§ 10 - O auxilio moradia é devido em valor nunca
inferior a 20% (vinte) por cento do vencimento do cargo,

§ 20 - O auxílio não será concedido ou terá seu
pagame nto suspenso, quando o servi dor ocu pa r, sem ôn us, imóve l púb lico , ou
receber cesta básica de material para construção de sua moradia,

SUBSEÇÃO V
DO SALÁRIO FAMÍLIA

Art. 92 - O salário família é devido ao servidor ativo ou
inativo, po r dependente eco nô mico .

Parágrafo Único Consideram-se dependentes
econômicos para efeito de percepção do salá rio família :

I - O cônjuge ou companheiro e os filhos, de qualquer
cc ndiçãc, incl us ive os enteados até 21 (vinte e um) anos de i dade ou, se
estJJdante até 24 (vinte e quatro) anos, se inválido, de qualquer idade;

11 - O menor de 21 (vinte e um) anos que, mediante
autorização jud icia l, viver na compa nhia e as espe nças do servido r oudo ina tivo ;

III - A mãe e o pai sem economia própria,
Art 93 - Não se configura a dependência econômica

quando o beneficiário do salário família perceber rendimento do trabalho ou de
qualquer outra fonte, inclusive pensão ou provento de aposentadoria, em valor
igua lo u supe rio r ao sa lár io mín imo.
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Art. 94 - Quando o pai e mãe, vivendo juntos, forem
servi do resdo Mun icípio, o salá rio fa míl ia será pago a um deles; se sepa rados , será
pago a um e outro, de acordo com a distribuição do dependente.

Parágrafo Único - Ao pai e a mãe, equiparam-se O
padrasto e a madrasta.

Art. 9S - O salário família não está sujeito a descontos
a qualquer titulo.

Art. 96 - O afastamento do cargo efetivo, sem
remu neração, devi damente autorizado, não acarre ta a susp ensã o do pagamento
do salário famfüa.

SUBSEÇÃO VI
DO AUXÍUO ESCOLAR.

Art. 97 - O auxílio escolar é devido por dependente
econôm ico do servidor, na fonna estabeleci da em regula men to.

SUBSEÇÃO VII
DO AUXÍUO AUMENTAÇÃO.

Art. 98 - O auxílio alimentação é devido ao servidor, na
forma e condições estabelecidas em regulamento.

SUBSEÇÃO VIII
DO AUXÍUO TRANSPORTE.

Art. 99 - O auxílio transporte é devido ao servidor ativo
nos deslocamentos da residência para o traba lho e do trab alho para a residência,
na forma estabelecida em regulamento.

SEÇÃO III
DAS GRATIFICAÇÕES.

Art. IDO - Além de outras vantagens previstas em Lei,
serão deferidas aos servidores as seguintes gratifICações e adicio nais:

I - Gratificação de representação pelo exercício de
cargo em comissão;

II - Gratificação pela participação em órgão de
deliberação coletiva;

III - Gratificação natalina 130 (déc imo terceiro) salário;
IV - Adicional por tempo de serviço;



ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAIA NORTE - TO

v - Adicional pelo exercício de atividades em
con dições insalubres ou perigo sas;

VI Adicional pela prestação de serviços
extraor dinários ;

VII - Adicional de férias;
VIII- Adicional de incentivo funcional.

COMISSÃO.

SUBSEÇÃO I
DA GRATIFICAÇÃO PELO EXERdClO 00 CARGO EM

Art. 103 - É facuitado ao servidor de carreira investido
em ca rgo em com issão, optar pelo vencimen to e vantagen s de seu cargo efetivo,
acrescido do valor correspondente a gratificação de representação.

...

Art 101 - sem prejuízo do vencimento do cargo efetivo
e do adicional por tempo de serviço, ao servidor investido em cargo em comissão é
devida uma gratifICação pelo seu desempenho.

§ 10 - A gratif ICação, expressa em percentuais
dife renciados para cada níve l, será ca lcu lada so bre o va lor limite da remuneração.

§ 20 • Os percentuais da gratificação serão
estabelec ido s em ordem decrescente , a partir do cargo em com issão de nive l mais
eleva do, de a co rdo co m se u po sicionam ento na estr utura hi erárquica do órgão ou
entidade.

§ 3° - A gratificação prevista neste artigo incorpora-se a
remuneração do servidor, na proporção de 1/5 (um quinto) por ano de exercício
de cargo de chefia, direção ou assessoramento, a partir do 60 (sexto) ano, até o
limite de S/S ( cinco quintos), sendo inacumulável com vantagem de igual
natu reza .

Art 102 - O Prefeito Municipal fixará, em ato próprio,
os percentuais da gratificação de cargo em comissão, respeitado o disposto no
artigo interio r.

SUBSEÇÃO 11
DA GRATIFICAÇÃO PELA PARTICIPAÇÃO EM ÓRGÃO

DE DEUBERAÇÃO COLETIVA.

Art 104 - A gratificação pela participação em órgão de
é devida aos membros de colegiado, por sessão a que

Art. 105 - É vedado ao servidor participar de mais de
um órgão de deliberação coletiva, salvo na condição de membro nato.

§ 10 - A proibição de que trata este artigo abrange os
órgãos colegiados Federais, Estaduais e Municipais.

deliberação coletiva
com parec erem.
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§ 2° - No caso em que o servidor integra r mais de um
órgão colegiado, optará pela gratificação de presença de um deles, vedada a
acumulação de qualquer vantaçern decorrente da condição de membro de outro
órgão de deliberação coletiva.

Art. 106 - O ocupante de cargo de provimento em
comissão somente poderá integrar órgão de deliberação coletiva na condição de
membro nato.

Art. 107 - O valor da gratif ICação de presença com
participante de órgão de deliberação coletiva é fíxado por ato do Prefeito
Municipal.

SUBSEÇÃO III
DO DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO.

Art. 10B - O 130 (décimo terceiro) salário corresponde
a 1/12 (um doze avos) da remuneração que o servidor fizer jús no mês de
dezembro, por mês de exercício no respectivo ano.

Parágrafo Uoico - A fração igual ao superior a lS
(q uinze) dias será considerada como mês integral.

Art. 109 - O décimo terceiro salário será pago no mês
de dezembro de cada ano, jun tamente co m a remuneraçã o do s ervi dor, naquele
mês, na proporção que lhe seja devida.

§ 1° - Entre os meses de fevereiro e novembro será
paga , como adiantam ento do déc imo terceiro sa lá rio , meta de da remun eração ou
provento receb ido no mês anterior.

§ 20 • O adiantamento poderá ser pago por ocasião das
férias, ...desde que o servidor reque ira com antecedên ci a mín ima de 60 (sessenta )
diasdo seu inicio .

Art. 110 - O décimo terceiro salário é devido ao
aposentado em valor equivalente ao do respectivo provento.

Art. 111 - O servidor demitido ou exonerado receberá
seu décimo terceiro salário proporc iona lme nte aos meses de serv iços, cal cul ado
sobre a remuneração do mês da demissão ou exoneraçã o.

Art. 112 - O décimo terceiro salário não será
considerado para cálculo de qualquer vantagem pecuniária.

SUBSEÇÃO IV
DO ADICIONAL POR TEMPO DESERVIÇO.

Art. 113 - O adicional por tempo de serviço é devido a
razão de 1% (um) por cento por anuênio de serviço público,
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Parágrafo Único - O adicional a que se refere este
artigo incorpora-se ao vencimento do servidor, inclusive para fins de proventos de
aposentadoria e pensão.

SUBSEÇÃO V
DOS ADICIONAIS DE I NSALUBRIDADE E DE

PERICULOSIDADE.

Art. 114 - O servidor que trabalha habitualmente em
locais insa lubr es, ou em co ntato perma nente com substânc ia tóxic a ou com ri sco
de vid a, fará j ús a um adicio na l sob re o vencim ento do cargo.

Parágrafo Único - O regulamento estabelecerá os
crité rios e as cond ições para concessão dos adicionais de insalubridade e de
periculosidade.

Art. 115 - O adicional de insalubr idade corresponde a
40% (quarenta) por cento, 20% ( vinte) por cento ou 10% (dez) por cento
inciden tes sobr e o vencimento do ca rg o, conforme a insal ubrid ade se classi fique
nos graus máximo, médio e mín imo, respectivament e.

Art. 116 - O adicional de periculosidade corresponde a
30% por cento do vencimento do cargo.

Parágrafo Único - Em caso de horas extraordinárias ou
de trabalho noturno, o adicional será calculado levando-se em conta os acréscimos
previstos no Art. 122 e seu parágrafo único respectivamente.

Art. 117 - O servidor que fizer jús aos adicionais de
insalubridade e de periculosidade deverá optar por um deles, não sendo
acumulativo s estas vantagens.

Parágrafo Único - O direito ao adicional de
insal ubrid ade ou de pe ric ulo sidade cessa com a elim inação dos riscos que derem
causa iJ su a conc ess ão.

Art. 118 - A caracterização e a classifkação da
insalubridade ou de periculosidade far-se-ão através de perícia técnica, segundo
normas baixadas pelo Ministério do Trabalho.

Art. 119 - Éproibido a funcionária gestante ou Iactante
o trabalho em atividades ou operações consideradas insalubres ou perigosas.

Art. 120 - Na concessão dos adicionais de insalubridade
e de periculosidade serão observadas, no que couber, as disposições pertinentes
na legislação específica.

Parágrafo Único - O adicional de insalubridade por
trabalho com Raio-X ou substâncias radioativas correspondente a 40% (quarenta)\
por cento do vencimento do cargo e será concedido na forma da legislação
pertinente.

Art. 121 - Os locais de trabalho e o servidor que opera
com Raio-X ou substâncias radioativas devem ser mantidos sob controle
permanente, de modo que as dosesde radiação ionizantes não ultrapassem o nível
previsto na legislação própria.
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Parágrafo Único - O servidor a que se refere este artigo
deve ser submetido a exames médicos periódicos.

SUBSEÇÃO VI
00 ADIOONAL PORSERVIÇO EXTRAORDI NÁRIO.

Art 122 - O serviço extraordinário será remunerado
com acréscimo de 50% (cinqüenta) por cento em relação à hora normal de
tra balho .

Parágrafo Único - Tratando-se de serviço noturno, o
valor da hora será acrescido de 25% (vinte e cinco) por cento.

Art 123 Somente será permitido serviço
extraordinário para atender situações de excepcionalidade, respeitado o limite
máximo de D2 (duas) horas diárias.

SUBSEÇÃO VII
DO ADlOONAL DE FÉRIAS.

Art 124 - I ndependentemente de solicitação, será
pago ao servidor, por ocasião das férias, um adicional de 1/3 (um terço) da
remuneração correspondente ao período de férias.

Parágrafo Único - No caso do servidor ocupar cargo de
provimento em comissão, a respectiva gratificação será considerada no cálculo do
ad icional de que trata este artigo.

Art 125 - O servidor em regime de acumulação lícita
perceberá o adicional de férias calculado sobre o vendmento dos dois cargos,
observado o disposto neste Estatuto.

SUBSEÇÃO VIU
DO ADlOONAL DE INCENTIVO FUNOONAL.

Art 126 - O adicional de incentivo funcional é devido a
razão de 10 (dez), S (cinco) e 3 (três) por cento, para servidores com o 30
(terceiro), 20 (segund o) e 10 (primeiro) graus, respectivamente, por curso de
especialização para o nível superior, com no mínimo 700 (setecentas) horas ou
curso de aperfeiçoamento para os demais níveis, com no m ín imo 180 (cento e
oitenta) horas, até o limite de dois.

§ 10 - O adicional previsto neste artigo incorpora-se ao
vercirnento do servi dor, aos seus prove ntos ou às pens ões .

§ 20 - Excetuam-se do disposto neste artigo os
ocupantes de cargos da carreira de magistério que obedecerão ao estatuto
próprio.
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CAPITULO III
DAS FÉRIAS.

Art 127 - O servidor fará jús, anualmente à tri nta dias
co nsec utivos de féria s, que pod em ser acumulad os até o máximo de dois períodos,
no caso de necessidade do serviço.

§ 10 - Para o primeiro período aquisitivo de férias serão
exigidos doze mesesde exercício.

§ 20 - É vedado levar à conta de férias qualquer falta
ao serviço.

Art 128 - Os membros da família que trabalham na
mesma repartição têm direito a gozar férias no mesmo período, desde que não
resulte preju ízo para o serviço.

Art 129 - É assegurado ao servidor estudante ou
professor o direito de fazer coi ncid ir as fé rias da repa rtiç ão co mas férias escolares .

Art 130 - É facultado ao servidor converter 1/3 (um
terço) das férias em abono pecuniário desde que o requeira com antecedência
mínima de 60 (sessenta) dias de seu início.

§ 10 - O referido benefício de que trata este artigo será
submetido à autoridade superior para aprovação, mediante a comprovada
necessidade dos serviços inerentes ao cargo ou função exercida pelo requerente.

§ 20 - No cálculo do abono pecuniário será considerado
o valor adicional de férias.

Art 131 - O servidor que opera direta e permanente
com Raio-X e substâncias radioativas gozará, obrigatoriamente, 20 (vinte) dias
consecutivos de férias, por semestre de atividades profissional, proibida, em
ｱｵ｡ｬｱｾｲ hipó tese , aacum ulaçã o ou cc;mversão em abo no pecun iári o.

Parágrafo Unjco - O servidor referido neste artigo fará
j ús ao adK:ional de férias.

Art 132 - As férias somente poderão ser interrompidas
por mo tivo de calamidad e públ ica, co moção interna, convo cação para o se rviço
militar ou eleitoral e participação em Tribunal de Júri.

CAPITULO IV
DAS UCENÇAS.

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕESPREUMINARES.
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Art. 133 - Conceder-se-á licença ao servidor :
I - Para tratamento de saúde;

11 - Por motivo de acidente em s ervi ço;
III - Por motivo de doença em pessoa da farnilia:
IV - Por motivo de gestação ou adoção;
V - Por motivo de afastamento do cônjuge ou

co mpa nhei ro;
VI - Para o serviço militar;

VII - Para atividades políticas;
VIII - Por prêmio de assiduidade;

IX - Para trata rde intere sse particu lar;
X - Para desempenho de mandato classista.

§ 10 - As licenças previstas nos incisos I a IV serão
precedidas de exames por médico ou junta médica ofICiai.

§ 20 - O servidor não poderá permanecer em licença da
mesma espécie por período super ior a 24 (vinte e quatro) meses, salvo nos casos
nos Inciso V, VI , VII e X, deste artigo.

Art 134 - A licença concedida dentro de 60 (sessenta)
dias do término de outra da mesma espécie será considerada como prorrogação.

SEÇÃO"
DA UCENÇAPARATRATAMENTO DESAÚDE.

Art. 135 - Conceder-se-á ao servidor licença para
tratamento de saúde, a pedido ou de ofício, com base em perícia médica , sem
prejuízo da remuneração a que fizer jús.

Art 136 - Pa ra licença até 90 (noventa) dias, a
inspeção será feita por médico do seto r de ass istê nci a do órgão de p esso al e, se
for prazo superior, por j unta médica oficial.

§ 10 - Sempre que necessário, a inspeção médica
realizar-se-á na residência do servidor ou no esta belecimento hospitalar onde se
encontrar recolhido.

§ 20 - Inexistindo médico oficial no local de residência
do servidor, aceitar-se-á atestado passado do médico particular.

§ 30 - No caso do parágrafo anterior, o atestado só
produzirá efeito depois de homologado pelo Órgão de pessoal, com audiência
prévia da seção competente.

Art 137 - Findo o prazo da licença, o servidor será
submetido a nova inspeção médica, que co ncl uirá pela volta ao serviço, pela
prorrogação da licença ou pela aposentadoria.
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Art. 138 - O atestado e o laudo da junta médica não se
referirão ao nome ou a natureza da doença, salvo quando se tratar de lesões
produzidas por acidentes em serviço, doença profissional ou quaisquer das
doenças, apenas a sua codificação, se for o caso, específkadas no Art. 186 deste
Estatuto.

Art. 139 - O servidor que apresente indício de lesões
orçamcas ou funcionais causadas por exposição, em serviço, à substância
radioativas, será afastado do trabalho e submetido à inspeção médica.

Art. 140 - É vedado o exercício de atividade
remunerada durante o período de licença prevista no Art. 133 Inciso I a N desta
Lei.

Art. 14I - Será punido, na forma do Art, 225 deste
Estatuto, o servidor que se recusar a inspeção médica, cessan do os efeitos da
pena, logo que se verificar a inspeção.

SEÇÃO III
DA U CENÇA POR ADDENTE EM SERVIÇO.

Art. 142 - será lice nciado, com remuneração integral, o
servidor acidentado em serviço.

Art. 143 - Configura acidente em serviço o dano físico
ou mental sofrido pelo servidor e que se relacione, mediato ou imediatamente,
com o exercíci odo cargo .

Parágrafo Único - Equipara-se ao acidente em serviço o
dano :

I - Decorrente de agressão sofrida e não provocada
pelo servidor no exercício do cargo.

- 11 - Sofrido no percurso da residência para o trabalho
ou vice-versa.

Ar!. 144 - O servidor acidentado em serviço que
necessitede tratamento especializado poderá ser tratado por instituição privada, à
conta de recursos públicos.

Parágrafo Único - O tratame nto recomendado por junta
médica oficial constitu i medida de exceção e somente será ad missíve l quando
inexistirem meios e recursos adequado em instituição pública.

Art. 145 - A prova do acidente será feita no prazo de
10 (dez) dias, prorrogável quando as circunstâncias o exigirem.
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SEÇÃO IV
DA UCENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA

Art 146 - Poderá ser concedida licença ao servidor por
motivo de doença do cônjuge ou companheiro, padrasto ou madrasta, ascendente,
descendente ou enteado, colateral, consangüíneo ou afim, até o 20 grau civil.

§ 1°-A licença somente será deferida se a assistência
direta do servidor for indispensável e não puder ser prestada simultaneamente
com o e xercício do cargo, mediante comprovação méd ica e acompanhamento
social.

§ 20 - A licença será concedida sem prejuízo da
remuneração do cargo, até 06 (seis) meses e, excedendo esse prazo, com 2/3
(dois terços) da remuneração, até um ano.

SEÇÃO V
DA U CENÇA À GESTAÇÃO OU ADOTANTE.

Art 147 - Será concedida licença à funcionária
gestante por 120 (cento e vinte) dias consecutivos, sem prejuízo da remuneração.

§ 10 - A licença poderá ter inicio no primeiro dia do
oitavo mês da gestação, salvo prescrição médica em contrário .

§ 20 - No caso de nascimento prematuro, a licença terá
início a partir do dia imediato ao parto.

§ 30 - No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias
do evento, a funcionária será submetida a exame médico e, se ju lgada apta,
reassum irá o exercício.

§ 4° - No caso de aborto não criminoso, atestado por
médico oficial, a funcionária terá direito a 30 (trinta ) dias de repouso remunerado.

Art 148 - Para amamentar o próprio filho, até a idade
oe 06 (seis) meses, a funcionária Iaetante terá direito durante a jornada de
trabalho a 01 (uma) hora de licença por turno de trabalho.

Art, 149 - À funcionária que adotar criança de zero a
quatro anos de idade será concedida licença de 60 (Sessenta dias).

CÔNJ UGE.

SEÇÃO VI
DA UCENÇA POR MOTIVO DE AFASTAMENTO DO

Art, 150 - Poderá ser concedida licença ao servidor
para acompanhar cônjuge ou companheiro removido ou transferido para outro
ponto do Estado, doTerritório Nacional ou para o exterior.
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parágrafo Único - A licença será por prazo
indeterminado e sem remune ração.

SEÇÃO VII
DA UCENÇA PARA O SERVIÇO MIUTAR.

Art. 1Sl - Ao servidor convocado para o serviço militar,
será concedida licença, na forma e condições previstas na legislação específica.

Parágrafo Único - Concluído o serviço militar, o servidor
terá 30 (Trinta dias) sem remu neração, para reassum ir o exercício do carg o.

SEÇÃO VIII
DA UCENÇA PARA ATNIDADE POLÍTICA.

Art. 152 - O servidor terá direito a licença sem
remuneração, durante o período que mediar entr e a sua escolha em convenção
partidária , como candidato a cargo eletivo, e a data do registro de sua candidatu ra
perante a Justiça Eleitoral.

§ 10 • O servidor candidato a cargo eletivo na
locafidade onde desempenha sua função e que exerça cargo de direção, chefia,
arrecadação ou fiscalização, dele será afastado, a partir do dia imediato ao registro
de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral, até o dia seguinte ao do pleito,
observada a legislação específica.

§ 20 • A partir do registro de sua candidatura e até o
décimo dia seguinte ao da eleição, o servidor fará [ ús a licença remunerada.

SEÇÃO IX
DA UCENÇA PRÊMIO PORASSIDUIDADE.

Art. 153 - Após cada qüinqüênio de ininterrupto
exercício o servidor fará jús a 03 (Três) meses de licença a título de prêmio por
assi duidade, co m a remuneração do cargo.

Art. 154 - Não se concederá a licença prêmio ao serviço
que no período aquisitivo :

I • Faltar ao serviço por mais de 05 (Cinco) dias,
injustificadamente.

II • Sofrer pena disciplinar de suspensão.
III • Afastar·se do cargo em virtude de :

a) Licença para tratamento em pessoa da família,
por prazo superior a 90 (Noventa) dias;

b) Licença para tratar de interesses particu lares;
c) Condenação a pena privativade liberdade, por

sentença definitiva;
d) Afastamento do cônjuge ou companheiro .



qualquer efeito .

ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAIA NORTE- TO

Art 155 - A requerimento do interessado, a licença
prêmio poderá ser concedida em dois períodos de 45 (Quarenta e cinco) dias.

Art. 156 - O número de servidores em gozo
simultâneos de licença prêmio não poderá ser superior a um terço da lotação da
respectiva Unidade Administrativa.

Art. 157 - Para efeito de aposentadoria, será contado
em dobro o tempo de licença prêmio que o servidor não houver gozado.

SEÇÃO X
DA UCENÇA PARA TRATAR DE INTERESSE

PARTICULAR.

Art. 158 - A critério da Administração, poderá ser
concedida ao servidor estável, licença para o trato de assuntos particulares, pelo
prazo de até 02 (Dois) anos consecutivos, sem remuneração.

§ 10 - A licença poderá ser interrompida a qualquer
tempo, a pedido do servidor ou no interesse do serviço.

§ 20 - O tempo de licença não será contado para

§ 3° - Não se concederá nova licença antes de
decorrido igual período do término da anterior.

§ 40 - Não se concederá a licença a servidor nomeado,
removido, redistribuído ou t ransferido, antes de completar 02 (Dois) anos de
exercício.

SEÇÃO XI
DA UCENÇA PARA DESEMPENHO DE MANDATO

Q.ASSISTA.

Art. 159 - É assegurado ao servidor o direito a licença
para o desempenho de mandato em confederação, federação, associação de
classe de âmbito nacional ou sindical representativo da catego ria ou entidade
fIScalizadora da profissão, sem prejuízo da remuneração do cargo efetivo.

§ 10 - Somente poderão ser licenciados servidores
eleitos para cargo de direção máxima ou representação nas referidas entidades.

§ 2° - A licença terá duração igual do mandato,
podendo ser prorrogada em caso de reeleição.

CAPITULO V
DO AFASTAMENTO PARA SERVIR A OUTRO ÓRGÃO OU

ENTIDADE.
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c) Para abvidade política, nos termos desta
Le i,

d) Para desempenho de mandato classista,
respeitada a legislação específica;

e) Por moti vo de acidente em serviço ou
doença profissional;

f) Por mobvo de doença em pessoa da
famOia do servidor;

g) Por assiduidade.

Art. 171 - Contar-se-á para efeito de :
I - Adicio nais, aposentadoria e dispon ibilidade, o

tempo de serviço público Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal;
11 - Adicionais e aposentadoria, o tempo de serviço em

atividade privada;
In - Aposentadoria e disponibilidade :

a) A licença para tratamento de saúde de pessoa
dia família do servidor;

b) A licença para acompanhar o cônjuge ou
com panheiro ;

c) A licença para abvidade política, nos termos
desta Lei;

d) O tempo correspondente ao desempenho
demandato elebvo.

§ 10 - O tempo em que o servidor esteve aposentado
será contado, apenas, para a nova aposentadoria ouou em disponibilidade

､ｩｳｰｯ ｾ｢ｩｬｩ ､｡ ､･Ｎ

§ 20 - Contar-se-á em dobro o tempo de serviço,
prestado às ForçasArmadas em operações de guerra.

§ 30 - O tempo de serviço para a aposentadoria pode
ser o de exerdcio e xclusiva mente de cargos em comissão ou de confiança,
podendo a aposentadoria se dar nestes cargos, desde que sejam atendidos o
disposto no art. 182 e as demais condições previstas nesta Lei.

CAPITULO VIII
DO DIREITO DE PETIÇÃO.

Art. 172 - É assegurado ao servidor o díreíto de
requerer e de representar.

§ 10 - O requerimento é cabivel para defesa de direito
ou de interesse legítimo, e a representação, contra ilegalidade ou abuso de poder.
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§ 2° - O requerimento será dirigido à autoridade
competente em razão da matéria, por intermédio daquele a quem o servidor
estiver imediatamente subordinado.

Ar!. 173 - A representação será encaminhada pela via
hierárquica e obrigatoriamente apreciada pela autoridade superior àquela contra a
qual é formulada.

Ar!. 174 - Cabe pedido de reconsideração dirigida a
autoridade que houver expedido o ato ou proferido a decisão.

Ar!. 175 - Cabe recurso do indeferimento de pedido de
recons ideraçã o e decisõ es so bre recursos sucessivamente interpo stos .

§ 1° - O recurso será dirigido à autoridade
imediatamente superior a quem houver expedido o ato ou proferido a decisão.

§ 20 - A autoridade recorrida poderá reconsiderar a
decisão ou submeter o feito, devidamente instruído, à apreciação da autoridade
superior,

§ 30 - O recurso poderá ser recebido com efeito
suspe nsiv o, a juízo da aut oridad e recor ri da.

Ar!. 176 - É de trinta dias o prazo de interposição de
pedido de reconsideração ou de recurso, a contar da publicação ou da ciência, pelo
interessa do, da dec isão recor ri da.

Ar!. 177 - Para o exercício do direito de petição é
a sseg urada, na repartição, vi sta de proces so ou documento não sigiloso, ao
servidor ou a proc urad or por ele co nsti tuído.

Ar!. 178 - O direito de requerer prescreve :
I - Em cinco anos, quan to :
a) Aos atos de demissão, cassação de aposentadoria ou

disponibilidade e aos referentes a matéria patrimonial;
b) Aos créditos resultantes das relações de traba lho.
11 - Em cento e vinte dias, nos demais casos, salvo

quando outro prazo fo r estabelecido em Lei.
§ 10 - O prazo de prescrição contar-se-á da data de

publicação do ato impugnado ou da data da ciência, pelo interessado, com
preva lência da que prim eira oco rrer.

§ 2° - O pedido de reconsideração e o recurso, quando
cabíveis, interrompem a prescrição.

§ 3° - Interro mpida a prescrição, o prazo r ecomeça rá a
corre r pe lo restan te, desde que não inf erio r à metad e do prazo orig inal, no dia em
que c essa r a in terrupção.

Art 179 - A prescrição é de ordem pública, não
podendo ser revelada pela Administração.

Ar!. 180 - A quaiquer tempo, a Administração poderá
rever seus atos, quando eivados de ilegalidade.
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CAPITULO IX
DAAPOSENTADORIA.

Art. 181 - O servidor será aposentado :
I - Por inva lidez permanente, co m pro vento s integrais,

quando decorrente de acidente em serviço , moléstia profissional ou doe nça grave,
contagiosa ou incurável, especificada em Lei, e proporcionais, dos demais casos.

11 - Compulsoriamente aos setenta anos de idade.
III - Voluntariamente, com proventos integrais:

a) Aos trinta e ci nco anos de serviç o, se homem, e
aos trinta anos de serviço , se mul her;

b) Aos trinta anos de serviço, em funções de
magistério, se professor e 25, se professora;

c) Aos trinta anos de efebvo serviço, se homem, e
aosvinte e cin co, se mulher , na área de sa úde, so b reg ime de pla ntão noturno,

IV - Voluntariamente, proporcionais por tempo de
serviço :

a) Aos trinta anos de serviço , se homem, e aos
vinte e cinco anos de serviço, se mu lher;

b) Aos sessenta e cinco anos de idade, se homem,
e aos sessenta anos de idade, se mulh er.

Art. 182 - A aposentadoria poderá ocorrer pelo
exercíc io exclusivo de cargo em c omissão ou de con fiança, e nestes cargos , desde
que os ten ha exercido por mai s de qu inze anos ininte rru pto s, atend idas as demais
condições previstas nesta Lei.

Art. 183 - A aposentadoria compulsória será automática
e declarada por ato, com vigência a partir do dia imediato aquele em que o
servidor ating ir a idad e limite de permanência no serv iço.

Art. 184 - Requerida a aposentadoria por tempo de
serviço, o servidor público municipal pode rá se afastar , imed iatamente, de s uas
atividades funcionais independentemente da homologação pelo município.

Art. 185 - A aposentadoria por invalidez será precedida
de licença para tratamento de saúde, por período não excedente de vinte e quatro
meses.

parágrafo Único - Expirado o prazo de licença e não
esta ndoem cond ições de reassu mir o ca rgo , oude ser rea daptado, o servidor será
aposentado.

Art. 186 - Consideram-se doenças graves, contag iosas
ou incurávei s: tuber cu lose ati va , alie nação mental , neuplas ia maligna, ceguei ra ,
hanse níase, cardiopatia grave , doença de parkison, para lis ia ir reve rsível e
incapacidade, espondeloartrose enquiiosante, nefropatia grave, estados
avançados de mal paget (osteíte deformante), síndrome de imunodeficíência
adqu irida -AIDSe outr os que a Lei in dic ar com ba se na medicin a especia lizada.
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Art 187 - O cálculo dos proventos de aposentadoria
terá por base o vencimento do cargo, acrescidos das vantagens incorporáveis de
adicionais e gratificações habituais,

§ 10 - Os proventos da aposentadoria serão revistos e
pagos na m esma propo rção e na mesma cota, sempre que se manifestar a
remune ração dos s ervid ores em a tivi dade, sendo tam bém , estendi dos aos ina tivos
quaisquer benefíc ios ou vantage ns posteri orm ente conce didos aos s ervidor es em
atividades mesmo quando decorrentes de transformação ou reclassificação do
cargo ou função em que se deu a aposentadoria.

§ 20 - Os proventos de aposentadoria de servidor
falecido, como beneficio da pensão por morte, corresponderão a sua totalidade,
reajustando-se a pensão nos termos do parágrafo anterior.

Art 188 - O servidor aposentado com proventos
proporcionais ao tempo de serviço, se acometido de qualquer moléstia
especificada no Art. 186 desta Lei, terá os proventos integralizados.

Art. 189 - Quando proporcionais ao tempo de serviço,
os proventos não serão inferior a um terço do v encim ento do cargo em que o
servidor se aposentou nem ao valor do vencimento mínimo pago pelo Município.

CAPITULO X
DA SEGURlDADE SOCIAL DO SERVJDOR.

Art 190 - O Municipio, suas Autarquias e Fundações
contrib uirão para o custeio da previd ência e a ssistên ci a social com montante igu al
ao arreca dado men sal mente, dos respe ctiv os servido res, até que se crie
previdência ou fundo de pensão própria, por Lei específica, observado o disposto
no Art 194 da Constituição Federal.

- parágrafo Único - Enquanto beneficiário da previdência,
aind a que pensioni sta , não poderá haver tratamento diferenciado quanto ao
serviço da previdência e assistência social para qualquer servidor, ativo e inativo.

TITULO IV
DO REGIME DISCIPLINAR
CAPITULO I
DOS DEVERES.

Art. 191 - Além do exercício regular das atribuições do
cargo, são deveresdo servidor :

I - ser leal as instituições administrativas a que servir.
II - Observar as normas legais e regulamentares.

III - Cumprir as ordens superiores, exceto quando
manifestada incorretamente ou ilegalmente.
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N - Atender com presteza :
a) O público em geral, prestando as informações

requeri das, ressalva das as pro tegidas po r sigi lo;
b) A expedição de certidões requeridas para defesa

de direi to ou esclareci mento de si tu ações de inter ess e pessoal;
c) As requisições para a defesa da Fazenda Pública.

V - Levar ao conhecimento da autoridade superior as
irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo.

VI - Zelar pela economia do material e a conservação
do patrimônio público.

VII - Guardarsigilo sobre assuntos da repartição.
VIII - Manter conduta compatível com a moralidade

administrativa.
IX - ser assíduo e pontual ao serv iço.
X - Proceder com urbanidade no trato com as pessoas.

CAPITULO 11
DAS PROIBIÇÕES.

Art. 192 - Ao servidor público é proibido :
I - Ausentar-se do serviço durante o expediente, sem

previa autorização do chefe imediato.
11 - Retirar, sem previa anuência da autoridade

competente, qualquer documento ou objeto da Repartição.
Ill- Recusar fé a documentos públicos.
IV - Opor resistência injustificada ao andamento de

documento e processo ou a realização de serviço.
- V - Promover manifestação de apreço ou desapreço

no recinto da repartição.
VI - Referir-se de modo depreciativo ou desrespeitoso

à autoridades públicas ou à atos do poder público em requerimento,
representação, parecer, despacho ou outro expediente.

VII - Cometera pessoa estranha a Repartição, fora dos
casos previstos em Lei, o desempenho de cargo que lhe competir ou a seu
subordinado.

VIII - Compelir subordinado a fil iar-se a partido político,
credo religioso ou convicção filosófica.

IX - servir, em qualquer condição, sob a chefia
imediata do cõnjuge, companheiro ou parente até o segundo grau civil.

X - Valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou
de outrem.
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XI - Participar de gerência ou administração privada
ou, ainda, de sociedade civil prestadora de serviços ao Município.

XII - Exercer comércio ou participar de sociedade
comerc ia l, exceto como acio nista, cotis ta ou comandatá rio .

XIII - Pleitear, como procurador ou intermediário, j unto
a Repartições Públicas, salvo quando se trata r de benefícios previdenciários ou
assistenciais de paren te até o terceiro grau.

XIV - Receber propina, comissão, presente ou
vantagem de qualquer espécie, em razão de suas atr ibuições.

X!I - Aceitar comissão, emprego ou pensão de estado
estrangei ro sem licença do Presidente da República.

XVI - Praticar usura sob qualquer de suas formas .
XVII - Proceder de forma desidiosa.
XVIII • Cometer a outro servidor atribuições diferentes

das especificadas para o cargo que ocupa.
XIX - Utilizar recursos humanos e mater iais da

Repartição em serviços ou atividades particulares.
XX - Crit icar atos do poder público, salvo do ponto de

vista doutrinária ou da organização do serviço, em trabalho assinado.
Art 193 - O servidor não pode, sob qualquer pretexto,

negar·se a cu mprir a Lei, o regu la mento ou norma interna.

CAPITULO 111
DA ACUMULAÇÃO.

Art. 194 - Ressalvados os casos previstos na
Constituição, é vedada a acumulação de cargos públicos.

§ 10 • A proibição de acumular estende-se a cargos,
empregos e funções em Autarq uias, Fundações mantidas com erário público,
Sociedade de Economia mista da União, do Distrito Federal, dos Estados e
Municípi os .

§ 20 - A acumulação de ca rgos, ainda, que l íci ta, fica
condic ionada à comprovação da compatibilidade de horários.

Art 195 - O servidor não poderá exercer mais de um
cargo em com issão nem ser r emunerado, ainda que simbolicame nte, pela
participação em mais de um Órgão de deliberação coletiva.

Art 196 - O servidor vincu lado ao regime desta Lei,
que acumular licitamente dois cargos, empregos ou funções, quando investido em
cargo de pro vi mento em co missão , ficará afastado de a mbos , percebendo sua
remuneração na forma estabelecida nos Arts. 101e 103 desta Lei.
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Art. 207 - As penalidades de repreensão e de
suspensão serão canceladas após o decurso de três e cinco anos de efetivo
exercíc io, respecti vamente, se o serv idor não houver nesses períod os, prati cado
nova infração disciplinar.

Parágrafo Úoico - O cancelamento da penalidade não
surtirá efeitos retroativos.

Art. 208 - A demissão será aplicada nos seguintes
casos :

I - Crime contra a administração Pública .
11 - Abandono de cargo.

III - Inassiduidade habitual.
JIJ - Improbidade administrativa.
V - I ncontinência pública e conduta escandalosa.

VI - Insubordinação grave em serviço.
VII - Ofensa física, em serviço, a servidor ou particular,

salvo em legítima defesa própria ou de outrem.
VIII - Aplicação irregular de dinheiro público.

IX Revelação de segredo de que tenha
conhecim ento em razão do carg o.

X - Lesão aos cofres públicos e dilapidação do
Patrimônio Municipal.

XI - Corrupção ativa ou passiva.
XII - Acumuiação ilegal de cargos, empregos ou

fu nções públicas.
XIII - Transgressão do Art. 192, incisos X a XIX, desta

Lei.
Parágrafo Único - Cumprido o procedimento próprio, a

mesma penalidade se aplica pela transgressão do Art. 192 Incisos I e 11, desta Lei.
- Art. 209 - A acumulação ilegal de cargos, empregos e

funções acarreta, além da demissão do servidor, a obrigato riedade de devolução
do que houver recebido dos cof res públicos.

Art. 210 - A demissão por improbidade administrativa
implica a indisponibilidade dos bens do servidor e o ressarcimento ao erário, sem
prejuízo da ação penal cabível.

Art. 211 - Configura abandono de cargo a ausência
intencion al ao se rviço por mais de trinta dias consecuti vos.

Art. 212 - Entende-se por inassiduidade habitual a falta
ao se rviç o, sem cau sa justificad a, por sess enta dias interpoladamente, dura nte o
penado de doze meses.

Art. 213 - O ato de imposição da penalidade
mencionará o fundamento legal e a causa da sanção disciplinar.
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Art. 214 - As penas disciplinares serão aplicadas :
I - Pelos Chefes dos Poderes do Município, de

demissão, cassação de aposentadoria e disponibilidade.
11 - Pelo Secretário do Município ou autoridad e

equiva lente, a de suspensão superior a trinta dia s.
III - Pelo Chefe de repartição e outras autoridades, na

fo rma dos respecti vos r egim entos ou regu lament os, nos casos de repreensão ou
suspensão de até trinta dias.

rv - Pela autoridade que houver feito a nomeação,
quando se tratar de destitui ção de cargo comissionado de não ocupante de cargo
efetivo .

Parág@fo Único - Compete aos dirigentes máximos de
Autarquias e Fundações Municipais nos termos dos respectivos regulamentos, a
aplicação das penalidades previstas nesta Lei.

Art. 215 - A demissão por infringência do AIt. 192
incisos X e XIII, Art. 208 incisos I, rv, VIII, X e XI, incompatibilizará o ex-servidor
para nova investidu ra em cargo público Municipal, Autárqu ico ou Funda cional.

Parág@fo Único - Aplica-se o disposto neste artigo à
hipótese prevista no Art. 203 inciso V.

Art. 216 - Será cassado a aposentadoria ou
disponibilidade do inativo :

I - Que infringir a disposição constante do Art. 192
inciso XV.

11 - Que houver praticado, na atividade, falta punível
com a demissã o.

III - O servidor, que não assumir no prazo legal o cargo
em que foi aproveitado, terá sua disponibilidade cassada.

Art. 217 - Será punido com suspensão de até quinze
dias quem injustifICadamente, recusar-se a ser submetido a inspeção médica
determinada pela autoridade competente.

Art. 218 - A ação disciplinar prescreverá:
I . Em cinco anos, quanto às infrações pu níveis com

demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade e destituição do cargo em
comissão .

11 - Em dois anos, quanto à suspensão.
III - Em cento e oitenta dias, quanto à repreensão.
§ 1° • O prazo de prescrição começa a correr da data

em que o ilícito foi praticado.
§ 2° - Os prazos de prescrição previstos na Lei penal

apicam-se às infrações disciplinares capituladas também como crime.
§ 3° - A abertura de sindicância ou a instauração de

processo disciplinar interrompem a prescrição.
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§ 40 • Interrompido o curso da prescrição, este
recomeçará a correr, pelo prazo restante, a partir do dia em que cessar a
interrupção.

CAPITULO VI
DA PRISÃO ADMINISTRATIVA.

Art. 219 - A prisão administrativa será aplicada ao
responsável por dinheiro ou valores pertinentes a Fazenda Pública ou sob a guarda
deste,nos casos de alcanc e ou omi ssão em efetuar os reco lhi mentos nos devido s
prazos.

§ 1° - Compete, respectivamente, ao Secretário do
Município ou autoridade equivalente, ao dirigente máximo de Autarquia ou de
Fundaç ão gerida com erá rios púb licos, ordenar, fundam enta lmente, e por escrito ,
a prisão de seus servidores.

§ 20 - Aquele que ord ena r a prisão co mun ica rá o fato,
de imediato, à autoridade Judicial competente e determinará a tomada de contas
do responsável.

§ 3° - A prisão administrativa não excederá de noventa
dias e será revogada tão logo o acusado haja ressarcido o dano ou oferecido
garantia idônea.

§ 4° - Reconhecida sua ino cência , o servido r te rá dire ito
a diferença de remuneração e à contagem, para todos os efeitos do período
correspondente a prisão administrativa.

TITULO V
DO PROCESSO D1SCIPUNAR
CAPITULO I
DISPOSIÇÕES PREUMINARES.

Art 220 - A autoridade que tiver ciência de
irregularidade no serviço público é obrigada a promover apuração imediata,
assegu ra nd o-se ao acusa do ampl a defesa.

Art 221 - As denúncias fundadas sobre irregularidades
serão objeto de apuração.

Parágrafo Único - Quando o fato narrado não
configurar evidente infração discipiinar ou ilícito penal, a denúncia será arquivada
por falta de objeto.

Art 222 - Como medida preparatória a autoridade
poderá abrir sindicância para a apuração de irregularidade.
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Art. 223 - sempre que a falta ou ilícito praticada pelo
servidor ensejar a imposição de pena de suspensão por mais de trinta dias, de
demissão, cassação de aposentadoria e disponibilidade, ou destituição de cargo
em comissão, será obrigató rio a insta uração de proc esso di scip lin ar.

CAPITULO 11
00 AFASTAMENTO PREVENTIVO.

Art. 224 - Como medida cautelar a fim de que o
servidor não venha influenciar na apuração da irregularidade, a autoridade
instau radora do inqu éri to, sempr e que julgar n ecessá rio, pode rá ordenar o seu
afastamento do cargo pelo prazo de até sessenta dias.

Parágrafo Único - O afastamento poderá ser
prorrogado po r igual p razo, find o o qual c essarão os seus efeitos , ainda que não
concluído o processo.

CAPITULO III
DO PROCESSO DISOPUNAR.

Art. 225 - O processo disciplinar é o instrumento
destinado a apurar responsabilidade de servidor por falta ou irregularidade
praticada no exercido de cargo, por ação ou om issã o, dolosa ou cu lposa, ou que
tenha relação imediata com as atribuições do cargo em que se encontre investido.

Art. 226 - O processo disciplinar será conduzido por
comissão de inquérito, composta de três servidores, designados pela autoridade
competente, que indicará dentre eles, o respectivo presidente.

§ 10 • A comissã o terá, como secretário, servidor
desigRado pelo seu presidente e não poderá recair num dos membros processante.

§ 20 - Não poderá participar de comissão de sindicância
ou de inq uérito, parente do acu sado, consangüí neo ou afim em lin ha reta ou
colate ral, até o ter ceirograu.

Art. 227 - O presidente da comissão assegurará ao
processo sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da
administração.

Art. 228 - O processo disciplinar inicia-se com a
pubiicação do ato que constituir a comissão e compreenderá :

I - Inquérito administrativo.
11 - Julgamento do feito

SEÇÃO I
00 INQUÉRITO ADMINIST RATIVO .
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Art 229 - O inquérito administrativo será contraditório,
assegurada ao acusado ampia defesa, com a utilização dos meios e recursos
admitidos em direito.

Art. 230 - O relatório da sindicância integrará o
inquérito ad ministrativo, como peça info rm ativa da instr uçã o do p rocesso.

Parágrafo Único - Na hipótese do relatório da
sindicância concluir pela existência da prática de crime, a autoridade competente
oficiará à autoridade policial, para abertura do inquérito, independentemente da
imedi ata in staur açã o do processo discipli na r.

Art 231 - O prazo para a realização do inquérito é de
sessenta dias, contados da data da publicação do ato que constituir a comissão,
prorrogáve l por até igua l prazo, quando as circu nstâ ncias o exig irem.

§ 10 - Sempre que necessário, a comissão dedicará
tempo integral aos trabalhos de apuração da falta, ficando seus membros
dispensados de ponto, até a entrega do relatório final.

§ 20 - As reuniões da comissão serão registradas em
atas que con tenha m, em resumo , os assu ntos, as apreciações e as del iberações
adotadas.

Art 232 - Na fase do inquérito, a comissão promoverá
a tomada de depoimentos, acareações, investigações e diligências cabíveis,
objetivando a coleta de prova, e recorrendo quando necessário, à técn icos e
peritos com vistas a completa elucidação dos fatos.

Art 233 - É assegurado ao servidor o direito de
acompan har o processo pessoalme nte ou por interméd io de defens or, arro lar,
inquirir e reinquirir testemun has , de pro duzir provas e de fo rm ular quesitos,
quando se tratar de prova pericial.

§ 10 - O presidente da comissão poderá denegar
pedidõs considerados impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para o esclarecimen to dos fato s.

§ 20 - será indeferido o pedido de prova pericial,
quando a comprovação do fato resultar inconteste, ante provas já produzidas e
quando independer de conhecimento especial de perito.

Art. 234 - As testemunhas serão intimadas a depor
mediante mandado expedido pelo presidente da comissão, devendo a primeira via,
com o ciente do interessado, ser anexado aos auto s.

Parágrafo Único - se a testemunha for servidor público,
a expediçâo do mandado será imediatamente comunicada ao chefe da repartição
onde serve, com indicação do dia e hora marcados.

Art 235 - O depoimento será prestado oralmente e
reduzido a term o, não sendo lícito a testem unha trazê-lo por escrito.
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Parágrafo Único - O disposto neste artigo, entende-se
ao cô njuge ou co mpa nhe iro, aos fi lhos ou enteados do servidor, que vivem em sua
compa nhia, bem com aos menores sob sua guard a, com autoriz ação judici al.

CAPITULO VII
DO TEMPO DE SERVIÇO.

Art 167 - É contado para todos os efeitos o tempo de
serviço público Municipal, Estadual e Federal, inclusive o prestado às forças
armadas e ao tiro de guerra .

Parágrafo Único - O tempo de serviço em atividade
privada é contado para efeito de aposentadoria e adki onals.

Art 168 - É vedada a averbação de tempo de serviço
com q ualquer ac résc imo ou concorrente , salv o neste caso , em razão de
acumulação legal de cargos.

Art. 169 - A apuração do tempo de serviço será feita
em dias, co nvertidos em anos, à razão de trezentos e sesse nta e cin co dia s, por
ano, salvo quan do bi ssexto.

Parágrafo Único - Feita a conve rsã o, os dias restan tes,
até cento e oitenta e do is , não serão compu tados , arredo ndando-se para um ano
quando excederem esse número , nos casos de cálculo para apose nta doria .

Art. 170 - Além das ausências ao serviço previstas
nesta Lei, são considera dos co mo de efetivo exercício os afasta mentos em virtud e
de :

I - Férias
II - Exercício de cargo em comissão ou de confiança

em Órgão ou Entidade da União, dos Estados, do Dlstrito Federal e de outros
Município s;

III - Exercício de cargo de função de interesse da
Admini stra ção , em qualquer parte do ter ritór io nacion al;

1V Participação em programa de treinamento
regu larmente instituído ;

V Desempenho de mandato eletivo Federai,
Estadual, ｍ ｵ ｮ ｾ ｩ ｰ ｡ｬ ou do Dístrito Federal;

VI - Convocação para o serviço militar
VII - Júri e outros serviço s obriqat órios por Lei;

Vlll - Missão ou estudo no estrangeiro, quando
auto rizado o afa stamen to;

IX - Ucença :
a) À gestante e à adotante;
b) Pa ra tratamento da própria saúde, até 02

(Dois) anos;
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Art 160 - O afastamento do servidor para ter exercício
em outro Órgão ou Entidade só se verificará nos casos previstos nesta Lei,
mediante autorização expressa dos chefes dos Poderes do Município, para fim
determinado.

Art 161 - O servidor somente poderá ser liberado para
ter exercício em Órgão ou Entidade da União, dos Estados, do Distrito Federal e de
outros Municípios, para o desempenho do cargo em comissão ou função de
co nfia nça, se m ônus pa ra o Município.

§ 1° - Durante o afastamento, o servidor fará jús, no
Órgão de origem, somente ao adicional por tempo de serviço e ao saiário família,
fka rdo a cargo do Órgão r equ isi tante o ônusdas demais parc elas remun eratórias,
inclusive na hipótese da opção prevista no Art. 103 desta Lei.

§ 20 - Cassada a investidura no cargo ou função de
confiança, o servidor terá o prazo de 10 (Dez) dias para retomar ao Órgão ou
Entidade de origem.

Art. 162 - O afastamento do servidor para servir em
organis mos internac io nais com o qual o Bra sil coope re, ou dele partic ipe, dar-se-á
se m qua lquer ônus para o Mun icípio.

Art 163 - O afastamento para missão oficial no exterior
obedecerá ao disposto em legislação específica.

CAPITULO VI
DAS AUSÊNCIAS FACULTADAS.

Art. 164 - Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor,
ausentar -se do serviço:

I - Por um dia, para doação de sangue.
11 - Até dois dias, para se alistar como eleitor.

III - Até cinco dias, por motivo de:
a) Casamento;
b) Nascimento de filho;
c) Falecimento do Cônjuge ou Companheiro,

pais, madrasta ou padrast o, filhos ou e nteado s e irm ãos.
Art. 165 - Poderá ser concedido horário especial ao

servidor estudante, quando comprovada a incompatibilidade entre o horário
escolar e o da repartição.

Parágrafo Único - Para efeito do disposto neste artigo,
será admitida a compensação de horário na repartição, respeitada a duração
semanal do trabalho.

Art. 166 - Ao servidor estudante, que mudar de local
de trabalho, no interesse da administração, é assegurada matrícula em instituição
de ensino congênere mais próximo, em qualquer época, independentemente de
vaga, na forma e condições estabelecidas na legislação específica.
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CAPITULO iV
DAS RESPONSABiLIDADES.

Art 197 - O servidor responde civil, penal e
administrativamente pelo exercício irregular de suas atribuições.

Art 198 - A responsabilidade civil decorre do ato
omissivo que resulte em prejuízo para a Fazenda Pública ou a terceiro .

§ 10 - A indenização de prejuízo causado à Fazenda
Municípal e suas Autarquias e Fundações, poderá ser liquidada na forma prevista
no Art 70 § 10 desta Lei.

§ 20 - Tratando-se de dano causado a terceiro,
responderá o servidor perante a Fazenda Pública, em ação regressiva.

§ 30 - A obrigação de reparar o dano estende-se aos
sucessores e contra eles será executada, até o limite do valor da herança recebida.

Art 199 - A responsabilidade criminal abrange os
crime s e co ntrav enções imputada sao servi dor, nes sa qual ida de.

Art. 200 - A responsabilidade administrativa resulta de
ato, o miss ivo ou ( om issivo, pra ticad o no desempenh o do carg o ou função .

Art 201 - As sanções cMs, penais e administrativas
poderão ac umula r-se , sendo ind ependentes entre si.

Art 202 - A absolvição criminal só afasta a
responsabilidade civil ou administrativa do servidor se concluir pela inexistência do
fato ou lhe negar a autoria.

CAPITULO V
DAS PENALIDADES.

Art. 203 - São penas disciplinares :
i - Repreensão.

11 - Suspensão.
III - Demissão.
1V - Cassação de aposentadoria ou disponibilidade .
V - Destituição de cargo comissionado.

Art 204 - Na aplicação das penalidades serão
consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela
provi erem para o serv iço públ ico e os antecedentes func ionai s.

Art. 205 - A repreensão será aplicada nos casos de
violação de proibição constante do Art . 192 § 11 a VIII, desta Lei, e de
inobse rvâ ncia do dever fu ncio nal previsto em Lei , regulamen to ou nor ma interna .

Art 206 - A suspensão será aplicada em caso de falta
grave e rei ncidê ncia, não podend o exceder de noventa dias.
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§ 1° - As testemunhas serão inquiridas uma de cada
vez, de modo que umas e outras não saibam nem ouçam os depoimentos das
outras .

§ 20 - Na hipótese de depoimentos contraditórios,
proceder-se-á a acareação entre os depoentes.

Art 236 - Concluída a inquirição das testemunhas, a
com issão prom overá o interro gatório do acu sado, observ ados os pro cedimento s
previstos nesta l ei.

§ 10 - No caso de mais de um acusado, cada um deles
será ouvido separadamente, e sempre que divergirem em suas declarações sobre
fatos ou circ unstâncias, proceder- se-á a aca reação entre eles .

§ 20 - O defensor do acusado poderá assistir ao
interrogatór io, bem como a inqu iriç ão das t estemunh as, sendo lhe vedad o influir,
de qualquer modo, nas perguntas e respostas, facultando-Ihe, porém, inquirir as
teste munhas, através do presi dente da com issã o.

Art 237 - Quando houver dúvida sobre a sanidade
mental do acusado, a comissão proporá à autoridade competente seu
enca minhame nto a exame po r ju nta médica ofic ial, na q ua l haja, pelo menos , um
médico psiquiatra .

Parágrafo Único - O incidente de sanidade mental
processar-se-á em auto apartado e será apenso ao processo principal após a
expedição de laudo parcial.

Art 238 - TIpificada a infração disciplinar, será
elaborada a peça de instrução do processo, com a indicação do servidor.

§ 10 - O indiciado será citado por mandado expedido
pe lo presidente da comissão para apresentar defesa escrita, no prazo de dez dias,
assegurando-lhe vistas do processo na repartição.

§ 2° • Havendo dois ou mais indi ciados , o prazo será
comum e de vinte dia s.

§ 3° - O prazo de defesa poderá ser prorrogado até o
dobro, para diligências reputadas indispensáveis, a crft éro do presidente da
comis são .

§ 4° - No caso de recusa do indiciado em apor o ciente
na cópia da citação,o prazo para defesa contar-se-á da data declarada em termo
próprio, pelo membro da comissão que fez a citação.

Art. 239 - O indiciado que mudar de residência, fica
obrigad o a co municar a autori dade processante, o lu gar ond e pod erá ser
encontrado.

Art. 240 - Achando-se o indiciado em lugar incerto e
não sabido, será citado por editai, com prazo de quinze dias, publicado no Diário
OfICiai ou em jornal de grande circulação na sede do Município.



ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAIA NORTE - TO

Parágrafo Único - Na hipótese deste artigo, o prazo
para defesa será contado a partir do dia seguinte ao do término do prazo fixado no
edital.

Art. 241 - Considerar-se-á revel o indiciado que,
regularmente citado, não apresentar defesa no prazo legal.

§ 10 - A revelia será declarada por termo nos autos do
processo e devolverá o prazo para defesa .

§ 20 - Para defender o indiciado revel, a autoridade
instauradora do processo designará um defensor dativo.

Art 242 - Apreciada a defesa, a comissão elaborará
relatório ci rcunsta nciado, onde resumirá as p eças prin ci pais dos autos e
mencionará as provas em que se baseou pa ra formar a sua co nvicção.

§ 10 - O relatório será sempre conclusivo quanto a
inocê nciaou a res ponsabilidade do servidor.

§ 20 - Reconhecida a responsabilidade do servidor, a
comis são indicará as c ircunstân cias agravantes ou atenuantes, bem como o
d ispositivo legal ou regulamentar transgredido.

Art 243 - O processo disciplinar, com as condições e
recomenda ções da comissão , será remetido a auto ridade que determ inou a sua
instauração, para julgamento.

SEÇÃO 11
DO JULGAMENTO.

Art 244 - No prazo de trinta dias, contados do
recebimento do processo, a autor idade proferirá a sua decisão.

ｾ § 1° - Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada
da autoridade instauradora do processo, este será encaminhado à autoridade
competente,que decid irá em igual prazo.

§ 2° • Havendo mais de um indiciado e diversidade de
sanções, o julgamento caberá à autoridade competente para a imposição de pena
mais grave.

§ 3° - Se a penalidade prevista for a de demissão,
cassação de aposentadoria ou disponibilidade, o julgamento final caberá ao Chefe
do Poder a que se subcrdina o servidor .

Art 245 - A comissão de inquérito, no cumprimento de
seu dever, será sobera na e indepe ndente, merecen do as suas conclusões e
recomend ações, fie l acatament o, salv o quando forem con trá rias as provas dos
a utos.

Parág@fo Único - Na hipótese prevista na parte final
deste artigo, a autoridade julgadora poderá, motivadamente, agravar a penalidade
proposta, abrandá-Ia ou isentar o servidor de culpa.
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Art. 246 - VerifICada a existência de vício insanável, a
autoridade julgadora declarará a nulidade tota l ou parcial do processoe ordenará a
constitu ição de nov a com issã o, para o seu refazime nto .

§ 10 • O julgamento fora do prazo legal não implica
nulidade.

§ 20 - A autoridade ju lgadora que der causa a
prescrição de que trata o Art. 218 § 20 desta Lei, será responsabilizada na forma
do capitulo N desta Lei.

Art. 247 - Extinta a punibilidade pela prescrição da falta
disciplinar, a autoridade julgadora determinará o registro nos assentamentos
individuais do servidor.

Art. 248 - Quando a infração estiver capitulada como
cri me, o proc esso di sci pl inar será remetido ao Minist ério Públi co para insta uração
dia ação penal, ficando traslado na repartição.

Art. 249 - O servidor que responde a processo
disciplinar SÓ poderá ser exonerado do cargo ou aposentado voluntariamente, após
a conclusão do processo e o cumprimento da penalidade, acaso aplicado.

Art. 250 - Assegurar-se-ão transportes e diárias :
I - Ao servidor convocado para prestar depoimento

fora da sede de sua repartição, na condição de testemunha, denunciado ou
indiciado.

11 - Aos membros da comissão de inquérito e ao
Secretário, quando obrigados a se deslocar da sede dos trabalhos para a realização
de missã o esse ncial ao esclarec ime nto dos fat os .

SEÇÃO III
DA REVISÃO DO PROCESSO.

Art. 251 - O processo disciplinar poderá ser revisto, a
qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando se aduzirem fatos novos ou
drcunstânc ias suscetíveis de justif ICar a in ocênc ia do pun ido ou a inadequa çã o da
penalidade aplicada.

§ 10 - Em caso de fa lecimento, ausência ou
desaparecimento do servidor, qualquer pessoa da famma poderá requerer a
revisão do p roc esso .

§ 20 - No caso de incapacidade mental do servidor, a
revisão será reque rida pelo respecti vo curad or.

Art. 252 - O requerimento será dirigido ou secretário
do Mun icípi o ou auto ri dade equiva lente, qu e, se autori zar a revisã o, encaminhará o
pedido ao dirigente do órgão ou entidade onde se originou o processo disciplinar.
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Parágrafo Único - Recebida a petição, o dirigente do
o rgao ou entidade providenciará a constituição da comissão na forma prevista
nesta Lei.

Art 253 - A revisão correrá em apenso ao processo
ｯ ｲｾｪｮ ￡ｲｩｯ Ｎ

§ 10 - Na petição inicial, o requerente pedirá dia e hora
para produção de provas e inquirição das testemunhas que arrolar.

§ 20 - será considerada info rmante a testemunha que,
incidindo fora da sede onde funciona a comissão, prestar depoimento por escrito.

Art 254 - A comissão revisora terá sessenta dias para
a conclusão dos trabalhos, prorrogável por igual prazo, quando as circunstâncias O
exigire m.

Art 255 - O julgamento caberá :
I - Ao Chefe do Poder do Município, quando, do

proce sso revi sto, houver resulta do pena de demissã o, cassação de aposentadoria
o u disponibil idade.

11 - Ao Secretário do Mun icípio ou autoridade
equ ivalente, quando houver resultado pena de suspensão ou de repreensão.

§ 10 - O prazo para julgamento será de sessenta dias,
contados do recebimento do processo, no curso do qual a autoridade julgadora
poderá determinar diligências.

§ 20 - Concluídas as diligências, renovar-se-á o prazo
para j ulgamento.

Art 256 - Julgada procedente a revisão, tomar-se-á
sem efeito a penalidade aplicada, restabeiecendo-se todos os direitos atingidos.

Parágrafo Único - Da revisão do processo não poderá
resultar agravamento de penalidade.

Art 257 - No processo revisional, o ônus da prova cabe
ao requerente .

Art 258 - A simples alegação de injustiça da
penalida de não constitui fundam ento para a revis ão, que requ er eleme ntos novos,
ainda não apr eci ados no pro cesso ori ginár io.

TITULO VI
CAPmJLOÚNICO
DISPOSIÇÕESGERAIS.

Art 259 - O Poder Executivo Municipal inst ituirá os
seg uin tes incentivos fun ci onai s :

I - Prêmios pela produção de idéias inventos ou
trabalhos que favo reçam o aumento da produtividade e redução dos custos
operacionais .
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11 - Concessão de medalhas, diploma de honra ao
mérit o, co ndeco ração e elogi o.

Art. 260 - Serão contados por dias corridos os prazos

Parágrafo Único - Na contagem exclui-se o dia do
começo e incl ui-se o do venci mento, fi cando pror rogad o para o primeiro dia úti l
seguinte o prazo vencido em dia que não haja expediente.

Art. 261 - Por motivo de crença religiosa ou de
convicção fi losófica ou política, nenhum servidor poderá ser privado de quaisquer
de se us direitos, so frer di scrimin ação em sua vida fu ncion al, nem eximir-se do
cumprimento de seus deveres.

Art. 262 - São assegurados ao servidor público os
direitos de as so ciação profi ssi onal, s in dical e o de greve.

Parág ra fo Único - O direito de greve será e xercido nos
te rmos e nos lim ites definidos em Lei, re sgua rdando- se, entretanto, o
funci onamento dos s erviços de natur eza esse nc ia l.

Art. 263 - Nenhum servidor poderá ser compelido à
associar-se a entidade de classe, organização profissional ou sindicai, a partido
político ou a credo religioso.

Art. 264 - Consideram-se da famma do servidor, além
do cônjuge e fil hos, as pe ssoas que vivam às suas expensas excl us iva .

Parágrafo Único - Equipara-se ao cõnj uge a
companheira ou c ompa nheiro, com mais de cinco anos de vida em co mum ou por
menor tempo se da união houver prole.

Art. 265 - Ao servidor investido em mandato eletivo
aplicam-se as seguintes disposições:

I - Tratando-se de mandato federal, estadual ou do
Distrite Federal, ficará afastado do cargo, emprego ou função.

II - Investido no mandato de Prefeito, será afastado do
cargo, emprego ou função, sendo lhe facultado optar pela sua remuneração.

III - Investido no mandato de vereador :
a) Havendo compatibilidade de horários, perceberá

as vantage ns de seu ca rgo, emprego ou fun ção, sem prejuízo da remun eraçã o do
cargo eleti vo;

b) Não havendo compatibilidade de horários, será
afastado do cargo, emprego ou função, sendo lhe facultado optar pela sua
remune ração.

§ 1° - No caso de afastamento do cargo, o servidor
contri bu irá pa ra a previd ência so ci al como se no seu exercíci o estivesse .

§ 20 - O servidor investido em mandato eiet ivo não
pod erá ser removido ou redist ri buído de of ício para local idade dive rsa daquela em
que exerce o mandato.
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Art. 266 - A competência atribuída por esta Lei será
exercida pelo secretário do Município, e no ârnbjto das Autarquias e das
Fundações mantidas com erários públicos, pelo respectivo dirigente máximo.

TITULO VII
CAPITULO ÚNICO
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS.

Art 267 - Observado o disposto no Art. 39, da
_ Constituição Federal, os servidores dos Poderes do Município, de suas Autarquias

e Fundações mantidas com erário público, ficam submetidos ao Regime Jurídico
Único desta Lei na qualidade de servidores estatutários.

Art. 268 - As regulamentações previstas nesta Lei serão
baixadas por atos próprios dos Chefes dos Poderes do Município, e quanto às
Autarquias e Fundações mantidas com erário público Municipal, por ato do Chefe
do Poder Executivo, resguardando-se, em qualquer hipótese, a isonomia de
vencimento entre os servidores do Município, de suas Autarquias e Fundações,
com iguais ou assemeihadas atribuições, inclusive na concessão de quaisquer
direitos e vantagens assegurados por esta Lei.

Pa rágrafo Único - Para os fins deste artigo, a isonomia
de ve ncim ento e a atribuição de quaisquer direitos e vantagens aos servidores
terão como referência o que venha a ser determinado para o servidor do Poder
Executi vo, c om os mesmos percentua is e a parti r das m esmas datas de vigê nc ia.

Art 269 - Fica instituído o dia do servidor público do
Município, a data da publicação desta Lei.

Art. 270 - Revogadas as disposições em contrário esta
Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

l-
GABINETE DO PREFEITO, aos 25 dias do mês de

Agosto de 2005.
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